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ATA NÚMERO 03/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM UM DE FEVEREIRO 

DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link 

https://us02web.zoom.us/j/81111475848?pwd=SDZTU2Y3VjhiRW5hb0VvNXA4dllId

z09, ID da reunião: 811 1147 5848, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, em 

reunião ordinária, pelas quinze horas e treze minutos, estando presentes: _____________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires, a partir das 15h18m ______________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 7 de dezembro de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 18 de janeiro de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Descentralização de competências para as autarquias locais. 

Concretização das competências na área da ação social - Decreto Lei n.º 55/2020, de 12 

de agosto. Documento referência 1531/2021, Processo referência 2020/150.10.100/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.4 - Proposta de Lei n.º 68 – Contributos do Município de Alcanena à 

ANMP. Documento referência 244/2021, Processo referência 2021/100.10.200/3. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 1.5 - Infraestruturas de Mobilidade flexível na zona transversal mediana 

Oeste-Centro- Interior do território português. Documento referência 4/2021, Processo 

referência 2021/100.10.200/5. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 1.6 - Grupo Parlamentar “Os Verdes”: Pergunta ao Governo sobre a 

aceleração da implementação da Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável 

2020-2030, em contexto de descarbonização do país. Documento referência 

11449/2020, Processo referência 2021/100.10.200/4. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no período de 14 de 

dezembro de 2020 a 22 de janeiro de 2021. Documento referência 2016/2021, Processo 

referência 2021/100.10.400/6. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Declarações emitidas de acordo com o artigo 15º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro - 

Ano de 2020. Documento referência 2231/2021, Processo referência 

2020/150.20.404/3. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.c) Despacho sobre Venda da fração autónoma tipo T3, designada pela 

letra “G”, integrada no prédio urbano em propriedade horizontal denominado Complexo 

Social José Policarpo Lopes da Silva, da freguesia de Vila Moreira. Documento 

referência 1959/2021, Processo referência 2021/400.30.001/1. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 2035/2021, Processo referência 2021/300.10.002/6. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 1955/2021, Processo referência 2021/300.10.002/4. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 1968/2021, Processo referência 2021/300.10.002/5. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 2112/2021, Processo referência 2021/300.10.002/7. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 2.h) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência 1926/2021, Processo referência 2021/300.10.002/3. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 3 ao Orçamento e 3 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2021. Documento referência 1213/2021, Processo referência 2021/350.10.001/3. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 4 ao Orçamento e 4 às Grandes Opções do Plano – Ano 

2021. Documento referência 1969/2021, Processo referência 2021/350.10.001/4. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 11 a 31 de dezembro de 2020, no valor 

global de € 119.880,85. Documento referência 1915/2021, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 1 a 20 de janeiro de 2021, no valor global 

de € 3.239.585,65. Documento referência 1925/2021, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de 11 a 31 de 

dezembro de 2020, no valor total de € 287.085,76. Documento referência 1916/2021, 

processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período de 1 a 20 de janeiro 

de 2021, no valor total de € 2.968.966,68. Documento referência 1927/2021, processo 

referência 2020/300.50.400/4. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 11 a 31 de dezembro de 2020. Documento referência 1918/2021, processo 

referência 2020/300.50.400/4. ______________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.334.504,29, correspondentes 

às autorizações números 4168 a 4628; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 2.785,94, correspondentes às 

autorizações números 315 a 320. (Para conhecimento) ___________________________  
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 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 1 a 20 de janeiro de 2021. Documento referência 1929/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 624.327,23, correspondentes às 

autorizações números 01 a 254; _____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 451.87, correspondentes às 

autorizações números 1 a 3. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 11 a 31 de 

dezembro de 2020. Documento referência 1919/2021, processo referência 

2020/300.50.400/5; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 2.325.733,72;_______________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 2.868,16. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.j) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 1 a 20 de janeiro de 

2021. Documento referência 1930/2021, processo referência 2020/300.50.400/6; ______  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 81.858,75; _________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 451.87. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.l) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Apoio à Atividade da Academia Sénior – Minuta de Protocolo 2021. 

Documento referência 1380/2020, Processo referência 2020/300.360.008/60 _________  

 ________ - Adenda ao Protocolo  __________________________________________  

 ________ - Apoio ao Plano de Atividades para 2021 ___________________________  

 ________ 3.2 – Cabaz de Natal – Relatório Final. Documento referência 19875/2020, 

Processo referência 2020/150.20.101/16. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 3.3 – Cabaz Solidário – Relatório Final. Documento referência 2190/2021, 

Processo referência 2020/150.20.101/13. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 3.4 - Projeto de Regulamento Cabaz Bebé Feliz – Aprovação final. 

Documento referência 736/2021, Processo referência 2016/650.10.104/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 3.5 - Projeto de Regulamento Infância Feliz – Aprovação final. Documento 

referência 741/2021, Processo referência 2018/650.10.104/7. (Para deliberação) ______  

 ________ 3.6 - Análise de candidatura Estudante da Ilha do Sal. Documento referência 

1414/2021, Processo referência 2021/650.10.100/1. (Para deliberação)  _____________  

 ________ 3.7 - Abertura de Concurso do fogo de tipologia T1, sito no Bairro 

Anastácio Gonçalves, n.º 3B – Alcanena. Documento referência 2121/2021, Processo 

referência 2021/300.30.008/4. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 3.8 - Pedido de isenção de transporte em ambulância. Documento referência 

2120/2021, Processo referência 2021/300.30.008/5. (Para deliberação) ______________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 91/2011, de Joaquim José Neto Espírito Santo, 

para alteração de uma moradia unifamiliar, em Chã - Alcanena, da União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração de caducidade do 

licenciamento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 268/221, de Inovação e Eficiência, Unipessoal, Lda., 

para emissão de certidão comprovativa de que a caução é suficiente para garantir a boa 

execução das obras de urbanização relativas ao Alvará de Loteamento nº 1/2006. (Para 

deliberação – emissão de certidão.) __________________________________________  

 ________ 4.3 - Minuta do Acordo de Colaboração a assinar com o IHRU no âmbito da 

Estratégia Local de Habitação – Programa 1.º Direito. Documento referência 720/2021, 

Processo referência 2018/150.10.600/1. (Para deliberação)________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada n.º 11/2020/DPGOM – Requalificação 

do Estádio Municipal de Alcanena – António Galveias Dias - Substituição do 

subempreiteiro – Estádio Municipal. Documento referência 2115/2021, Processo 

referência 2020/300.10.001/9. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 5.2 - Início de Procedimento de Concurso Público para contratação da 

Empreitada 01/2021/DPGOM - Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de 

Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. Inf 

17/DPGOM/2021. Documento referência 2111/2021, Processo referência 

2021/300.10.001/4. (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e treze minutos, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração 

máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para 

a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ________________________________  

 ________ Antes de passar a palavra aos Senhores Vereadores, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs a aprovação de três Votos de 

Reconhecimento e de Pesar. _______________________________________________  

 ________ 1 – Voto de Reconhecimento e de Pesar a Manuel Joaquim Alves 

Frazão __  _____________________________________________________________  

 ________ Faleceu no dia dezanove de janeiro de dois mil e vinte e um, aos noventa 

anos de idade, o Senhor Manuel Joaquim Alves Frazão. __________________________  

 ________ Nascido em Alcanena, a três de janeiro de mil novecentos e trinta e um, 

viveu nesta localidade, tendo iniciado a sua vida profissional enquanto militar da 

Guarda Nacional Republicana, sendo transferido, por sua vontade, no final da década de 

setenta, para o Município de Alcanena. _______________________________________   

 ________ Manuel Joaquim Alves Frazão, integrou e liderou o Comando dos 

Bombeiros Municipais Alcanena, como Comandante Interino, a partir de vinte de maio 

de mil novecentos e setenta e nove, na categoria de Segundo Comandante. ___________  

 ________ A vinte de janeiro de mil novecentos e oitenta e três, foi promovido a 

Primeiro Comandante, cargo que ocupou até à data da sua saída do Corpo de 

Bombeiros, a quinze de abril de mil novecentos e oitenta e sete. ___________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, na reunião de vinte e nove de janeiro de 

mil novecentos e oitenta e dois, atribuiu ao Senhor Manuel Joaquim Alves Frazão, um 

Voto de Louvor, pelo “esforço em prol da organização, operacionalidade e prestígio da 

Corporação.” de Bombeiros Municipais de Alcanena.____________________________  
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 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem ao Senhor Manuel 

Joaquim Alves Frazão, pelo acima exposto, delibera a atribuição de um Voto de 

Reconhecimento e de Pesar pelo seu falecimento. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento e de Pesar a Manuel Joaquim Alves Frazão, em homenagem ao 

mesmo. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Voto de Reconhecimento e de Pesar a Fernando Calado de Carvalho  

 ________ Faleceu no dia vinte e oito de janeiro de dois mil e vinte e um, aos oitenta e 

oito anos de idade, o Senhor Fernando Calado de  Carvalho. ______________________  

 ________ Fernando Calado de Carvalho nasceu a sete de março de mil novecentos e 

trinta e dois, filho de António Nunes de Carvalho e de Maria do Rosário Calado, em 

Gouxaria, onde sempre residiu até ao momento da sua morte. _____________________  

 ________ Aos onze anos de idade começou a trabalhar na fábrica que seu pai fundou 

com o seu nome – António Nunes de Carvalho – em mil novecentos e trinta e nove, no 

início da Segunda Guerra Mundial, numa conjuntura extremamente adversa. _________  

 ________ Ainda enquanto jovem, dedicado, empreendedor e criativo, com a morte 

prematura do seu pai, António Nunes de Carvalho, aos cinquenta e oito anos de idade, 

assumiu, na década de sessenta, em sociedade com o seu irmão António Calado de 

Carvalho, a gestão da empresa de curtumes “António Nunes de Carvalho”. ___________  

 ________ Fernando Calado de Carvalho, responsável pela área da produção e 

tecnologia, e o seu irmão, António Calado de Carvalho, responsável pela área financeira 

e comercial, deram continuidade ao sucesso do pai, herdando dele a visão, o empenho, o 

empreendedorismo e dedicação ao sector dos curtumes. __________________________  

 ________ Como responsável técnico, Fernando Calado de Carvalho, fortalece o seu 

know-how através de formações especializadas no exterior, em empresas químicas de 

renome como a Bayer, Sandoz e BASF. ______________________________________  

 ________ Prosseguindo no desenvolvimento empresarial, em mil novecentos e 

sessenta e nove, os irmãos Carvalho, em conjunto com outra empresa da região, no que 

constituía uma inovadora parceria no sector, compraram a empresa Curtumes do Lys em 

Leiria, que se dedicava à produção de couro de bovino para calçado. ________________  

 ________ Foi com o vinte e cinco de Abril de mil novecentos e setenta e quatro que 

surgiram novas oportunidades, permitindo que diversificassem a sua produção nos mais 

variados setores da economia, nomeadamente, o setor automóvel, vestuário, calçado, 

mobiliário, entre outros, levando a que o Grupo Carvalhos investisse numa nova 
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empresa, a Couro Azul Sociedade Anónima, construída de raiz para a produção de peles 

de bovinos destinadas a calçado, mobiliário e ao setor automóvel. __________________   

 ________ Na década de oitenta, foi adquirido o restante capital de Curtumes do Lys e, 

perante a perspetiva de alterações significativas (a deslocalização do principal mercado 

– a indústria de calçado), o Grupo decidiu uma vez mais, numa antecipação estratégica, 

diversificar o seu negócio para a área de estofos e automóvel. _____________________  

 ________ Ainda na década de oitenta, foi criada a Couro Azul, que correspondeu à 

deslocalização da unidade de Leiria para Alcanena, que se afirmava cada vez mais como 

o centro de excelência do Cluster do Couro em Portugal. _________________________  

 ________ Hoje, o Grupo é constituído por duas empresas: _______________________  

 ________ - António Nunes de Carvalho, Sociedade Anónima, dedicada à produção de 

couro para os sectores de transporte (automóvel, ferroviário e aeronáutico) e moda 

(calçado), e  _____________________________________________________________  

 ________ - Couro Azul, Sociedade Anónima, que, a partir de mil novecentos e 

noventa e sete, tem vindo a ganhar importante quota no mercado automóvel, produzindo 

couro e cortes para volantes, bancos e outros acessórios. _________________________   

 ________ Em conjunto, as empresas exportam cerca de 76% (setenta e seis por cento) 

do seu volume de negócios, para vinte e cinco mercados, e concentram a sua produção 

em Alcanena, onde empregam atualmente cerca de setecentas pessoas. ______________  

 ________ A determinação e o espírito empreendedor de Fernando Calado de Carvalho 

e do seu irmão, António Calado de Carvalho, prosseguida pelos seus descendentes, 

contribuíram para que o Município de Alcanena se tenha afirmado no sector dos 

curtumes, enquanto Capital da Pele, sendo reconhecido a nível nacional e internacional. 

A Câmara Municipal de Alcanena, a oito de maio de dois mil e catorze, na cerimónia 

realizada no âmbito das Comemorações do Primeiro Centenário da Fundação do 

Concelho de Alcanena, atribuiu à empresa Couro Azul, Sociedade Anónima, a Medalha 

de Mérito do Município de Alcanena – Grau Ouro – como reconhecimento da sua 

importância, no setor empresarial do concelho de Alcanena. ______________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem ao Senhor Fernando 

Calado de Carvalho, pelo acima exposto, delibera a atribuição de um Voto de 

Reconhecimento pelo Homem que foi e pelo seu percurso empreendedor e de Pesar pelo 

seu falecimento. _________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento e de Pesar a Fernando Calado de Carvalho, em homenagem ao mesmo.   

 ________ 3 – Voto de Reconhecimento e de Pesar a Carlos Vieira Santos ________  

 ________ Faleceu no dia trinta e um de janeiro de dois mil e vinte e um, aos setenta e 

sete anos de idade, o Senhor Carlos Vieira Santos. ______________________________  

 ________ Nascido na Serra de Santo António, a vinte e sete de junho de mil 

novecentos e quarenta e três, sempre viveu nesta localidade, que muito adorava. ______  

 ________ Homem de natureza empreendedora, cedo se instalou como comerciante, 

com a exploração de um café, dando assim continuidade ao negócio de família, tendo 

mais tarde diversificado a sua área de intervenção, com a venda de mobiliário e, na 

década de noventa, com o comércio de combustíveis e derivados, com a instalação do 

Posto de Combustível na Serra de Santo António. _______________________________  

 ________ Carlos Vieira Santos foi sempre um membro ativo da comunidade local, 

tendo contribuído fortemente para o desenvolvimento local nas mais diversas áreas para 

além da económica, nomeadamente, política, cultural, desportiva e social. ___________  

 ________ Foi, desde muito novo, um aficionado e praticante de futebol, sendo jogador 

do Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, coletividade onde sempre colaborou e que 

sempre defendeu, inclusive, enquanto Presidente da Direção. ______________________  

 ________ Integrou e liderou o Executivo da Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António, durante três mandatos, com início em dois mil e um, terminando no ano de 

dois mil e treze. __________________________________________________________  

 ________ Sócio fundador do Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, 

liderou a criação desta Instituição, bem como todo o processo de construção do Lar da 

Serra de Santo António, para cuja concretização lutou de forma determinada e 

determinante, desde a primeira hora e até aos últimos dias da sua Vida. ______________  

 ________ Dirigente empenhado, sempre trabalhou arduamente na recolha de apoios 

que garantissem a execução desta obra, quer ao nível da população local, emigrantes e 

outros mecenas, quer em termos institucionais, com a Junta de Freguesia da Serra de 

Santo António e com a Câmara Municipal de Alcanena. __________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, a oito de maio de dois mil e catorze, na 

cerimónia realizada no âmbito das Comemorações do Primeiro Centenário da Fundação 

do Concelho de Alcanena, atribuiu ao Senhor Carlos Vieira Santos, a Medalha de 

Mérito do Município de Alcanena – Grau Ouro – por ter desempenhado as funções de 

Presidente de Junta de Freguesia durante três mandatos. __________________________  
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 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem ao Senhor Carlos Vieira 

Santos, homem determinado que contribuiu para o desenvolvimento da sua Freguesia e 

Município e para a melhoria das condições de vida da população da Serra de Santo 

António, delibera a atribuição de um Voto de Reconhecimento e de Pesar pelo seu 

falecimento. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento e de Pesar a Carlos Vieira Santos, em homenagem ao mesmo. _______   

 ________ Seguidamente, efetou-se um minuto de silêncio, em homenagem às três 

personalidades referidas.  __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, antes de 

passar a palavra aos Senhores Vereadores, fez o ponto de stiuação relativamente à 

pandemia de COVID-19 no concelho. ______________________________________  

 ________ Informou que o surto da COVID-19 no Centro de Bem Estar Social de 

Alcanena  registava um percurso de maior controlo, havendo a possibilidade da 

existência de cerca de vinte e quatro recuperados. Tal expectativa decorre do facto de, 

decorrido o período de tempo em que foram efetuados os primeiros testes em que  

deram positivo, era entendimento da Saúde Pública que, nesses vinte e quatro casos 

iniciais, já não existia risco de contágio. Dos setenta e sete utentes, cinco tinham testado 

sempre negativo. Ao todo, lamentava-se o falecimento de seis utentes, sendo que tinha 

tido conhecimento, antes do ínicio da presente reunião, do falecimento do sexto utente. _  

 ________ Em nome da Câmara Municipal, endereçou  à Instituição e aos familiares 

das vítimas sentidos pêsames.  ______________________________________________  

 ________ Deu, igualmente, conhecimento que, à data da presente reunião estavam 

hospitalizados seis utentes.  ________________________________________________  

 ________ Deu, também, conhecimento de que testaram positivo vinte e cinco 

trabalhadores, estando alguns, já a regressar ao trabalho.  _________________________  

 ________ A Instituição contava com o apoio de uma Brigada de Intervenção Rápida 

da Segurança Social, com cinco elementos e com o apoio de outra associação na 

desinfeção das entradas e saídas dos espaços .  _________________________________  

 ________ Informou que estava a acompanhar, em permanência, conjuntamente com a 

Saúde Pública e a Segurança Social, a situação na Instituição, destacando a forma 

tranquila e responsável como a direção e toda a equipa de trabalhadores estava a 

enfrentar a situação que era, para todos, dificil. _________________________________   
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 ________ Deu conhecimento que existia um bombeiro municipal sapador que tinha 

testado positivo, bem como dois bombeiros voluntários e que se encontravam a efetuar 

o período de isolamento. No seguimento da situação, no dia da presente reunião, tinham 

sido efetuados testes PCR a todos os Bombeiros que tinham tido contacto com esses 

casos, no sentido de se avaliar a existência de mais algum caso positivo. Em relação aos 

Bombeiros Voluntários de Minde, testaram positivo dois bombeiros que integravam a 

Equipa de Intervenção Permanente e dois bombeiros voluntários.  __________________  

 ________ Quanto à Aquanena – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, informou que, no seguimento dos 

testes rápidos que tinham sido efetuados, foram identificados dezassete casos positivos. 

Decorreu o período de isolamento, tendo todos os trabalhadores regressado ao trabalho 

no dia da presente reunião e todos com teste negativo. Existia apenas um novo caso de 

um trabalhador positivo mas esse por ter estado em contacto com um caso positivo na 

própria família. __________________________________________________________  

 ________ Atualmente, no Concelho de Alcanena, Alcanena era a localidade que 

registava mais casos, e para os quais contribuiu o surto do Centro de Bem Estar Social 

de Alcanena, seguido de Minde, já não associado a qualquer surto, seguindo-se de 

Louriceira, Vila Moreira e Malhou. __________________________________________  

 ________ No que diz respeito a Louriceira, informou estar a ser acompanhado o caso 

de três utentes da AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de 

Louriceira, que testaram positivo, estando a maioria dos trabalhores da Associação, no 

seu domicílio, em isolamento, por terem estado em contacto com casos positivos. Duas 

trabalhadoras também estavam em isolamento por terem estado em contacto mais direto 

com os utentes que tinham testado positivo. Referiu que se estava a acompanhar, em 

permanência, estando as respetivas famílias avisadas e a apoiar os seus familiares que se 

encontravam no domicílio. As refeições estavam a ser asseguradas pela trabalhadora 

que estava ao serviço. Acrescentou que a Delegada de Saúde estava a acompanhar a 

situação e que tinha sido proposto efetuar-se a testagem a todas as trabalhadoras e 

utentes, estando tal situação em análise, considerando que a situação apenas tinha sido 

sinalizada no sábado anterior à presente reunião, dia trinta de janeiro corrente.  _______   

 ________ Destacou a descida do número de casos positivos, registando-se, a trinta e 

um de janeiro, onze novos casos positivos no Concelho, o que poderia apontar para uma 

tendência decrescente do número de casos, à semelhança do que estava a acontecer a 

nível nacional. E para que se continuasse a verificar uma tendência decrescente era 
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importante que todos continuassem a respeitar o confinamento exigido e imposto e que 

todos estavam obrigados a cumprir.  _________________________________________  

 ________ Seguidamente, deu a palavra aos Senhores Vereadores questinando se 

tinham questões, comentários ou sugestões a efetuar no período antes da Ordem do 

Dia.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

agradeceu o esclarecimento prestado pela Senhora Presidente. _____________________  

 ________ Questinou se, uma vez que estava previsto o reinicio das atividades letivas, 

com ensino à distância, se existiam casos referenciados de alguns alunos com 

necessidades de equipamento informático ou se tais necessidades tinham ficado 

supridas com o primeiro confinamento. Em suma, se estava assegurado o reinicio do 

ano letivo, com atividades à distância. ________________________________________  

 ________ Questinou se, no âmbito das ações de vigilância que eram levadas a cabo 

pela Guarda Nacional Republicana, se estava tudo a decorrer normalmente ou se tinham 

sido detetadas infrações.  __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que, no que dizia respeito às ações de vigilância efetuadas pela Guarda Nacional 

Republicana, esta entidade recebia, diariamente, a listagem das pessoas em isolamento. _  

 ________ Por motivos de proteção de dados, a Autoridade de Saúde estava apenas 

autorizada a fornecer esses dados à Guarda Nacional Republicana. _________________  

 ________ Informou que a Guarda Nacional Republicana estava atenta e a acompanhar, 

não só os casos em isolamento, mas mais insistentemente, a vigilância dos 

estabelecimentos com imposição de encerramento que, eventualmente, possam não 

respeitar essa obrigatoriedade de encerramento. Esse trabalho era feito em conjunto com 

a Câmara Municipal e Juntas de Freguesia, dado que a Guarda Nacional Republicana 

não podia estar em todo o lado em simultâneo.  _________________________________  

 ________ No que diz respeito ao reínicio das aulas à distância, como era expectável, a 

aulas iriam retomar com o ensino à distância. No Concelho existiam duas escolas 

referenciadas para acolhimento de alunos filhos de trabalhadores em áreas consideradas 

essenciais. Eram elas a Escola Secundária de Alcanena e a Escola Básica Integrada de 

Minde. Continuava a existir resposta de creche e ATL - Atividades de Tempos Livres 

para as mesmas situações.  _________________________________________________  
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 ________ Esclareceu que, desde o encerramento das aulas, continuava a ser garantido 

o acesso às refeições, no caso em concreto, com entrega ao domicílio, a crianças que 

beneficiavam de ação social escolar e para outras situações sociais que pudessem, 

entretanto, ser sinalizadas. Na data em que se iniciou esse serviço eram cerca de cento e 

quarenta refeições. _______________________________________________________  

 ________ Considerando a Transferências de Competências na área da Educação que se 

iniciou a um de setembro de dois mil e vinte, com a aceitação pelo Município dos 

trabalhadores e edifícios, foi opção que as refeições fossem  confecionadas na Escola 

Secundária de Alcanena, com os trabalhadores afetos a esse serviço e estava a ser 

assegurada rede de transporte de entregas de refeições ao domicílio. ________________  

 ________ No que dizia respeito ao ensino à distância e necessidades de equipamento 

informático, no primeiro confinamento tudo tinha sido assegurado, quer do ponto de 

vista da Internet, quer do ponto de vista dos equipamentos. E para que tudo ficasse 

assegurado atualmente, a Câmara Municipal continuava a trabalhar em articulação com 

o Agrupamento de Escolas de Alcanena para que fossem criadas as condições para que,   

o ensino, mesmo que fosse à distância, chegasse às crianças com as condições 

necessárias para o efeito. Em seguida deu a palavra à Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez, para complementar com dados mais actualizados. __________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que, à data da presente reunião, das cerca de quatrocentas crianças que beneficiavam de 

apoio social escolar, estavam a ser fornecidadas cento e setenta refeições. Existia 

compromisso diário com o Agrupamento de Escolas que, todos os dias reportava as 

necessidades. A articulação entre as duas entidades estava a funcionar bem, existindo 

sempre disponibilidade de se acolher chamadas e encaminhar as situações.  __________  

 ________ Acrescentou que existia a convicção de que não existiam crianças com 

necessidades conhecidas que não estivessem a ser acompanhadas. __________________   

 ________ No que dizia respeito aos computadores o Agrupamento de Escolas estava a 

trabalhar para assegurar o acesso ao ensino a todos os que necessitavam de apoio 

informático. Havia já apoio a alguns alunos do Ensino Secundário pelo que a Câmara 

Municipal iria aguardar que, se fosse necessário, serem chamados a apoiar. __________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta e três 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1-Ata da Reunião de Câmara realizada a sete de dezembro de dois mil 

e vinte. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia sete de dezembro de 

dois mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia sete de dezembro de dois mil e vinte. __________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires. ______________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, João Carlos Braga 

Correia Pinto, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro de dois 

mil e vinte e um. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia dezoito de janeiro de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um. _____  

 ________ 1.3 - Descentralização de competências para as autarquias locais. 

Concretização das competências na área da ação social - Decreto Lei número 

cinquenta e cinco/dois mil e vinte, de doze de agosto. Documento referência mil 

quinhentos e trinta e um/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2020/150.10.100/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, a doze de agosto de dois mil e vinte foi publicado o Decreto-Lei número 
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cinquenta e cinco/dois mil e vinte, que concretiza a transferência de competências para 

os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais, no domínio da ação social.  __  

 ________ De acordo com o artigo terceiro, são transferidos, para os órgãos municipais 

as seguintes matérias: _____________________________________________________  

 ________  a) Assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento social; No 

caso do Município de Alcanena, esta competência está protocolada com a Santa Casa da 

Misericórdia de Torres Novas, através do Serviço de Atendimento e Acompanhamento 

Social – SAAS. __________________________________________________________  

 ________ b) Elaborar as cartas sociais municipais, incluindo o mapeamento de 

respostas existentes ao nível dos equipamentos sociais; __________________________  

 ________ c) Assegurar a articulação entre as cartas sociais municipais e as prioridades 

definidas a nível nacional e regional; _________________________________________  

 ________ d) Implementar atividades de animação e apoio à família para as crianças 

que frequentam o ensino pré-escolar que correspondam à componente de apoio à família 

nos termos do artigo 12.º; __________________________________________________  

 ________ e) Elaborar os relatórios de diagnóstico técnico e acompanhamento e de 

atribuição de prestações pecuniárias de caráter eventual em situações de carência 

económica e de risco social; ________________________________________________  

 ________ f) Celebrar e acompanhar os contratos de inserção dos beneficiários do 

rendimento social de inserção; No caso do Município de Alcanena, esta competência 

está protocolada com a Instituição O Ninho de Rio Maior. ________________________  

 ________ g) Desenvolver programas nas áreas de conforto habitacional para pessoas 

idosas, designadamente em articulação com entidades públicas, instituições particulares 

de solidariedade social ou com as estruturas de gestão dos programas temáticos; ______  

 ________ h) Coordenar a execução do programa de contratos locais de 

desenvolvimento social (CLDS), em articulação com os conselhos locais de ação social; 

 ________ i) Emitir parecer, vinculativo quando desfavorável, sobre a criação de 

serviços e equipamentos sociais com apoios públicos. ___________________________  

 ________ Para a efetivação das transferências de competências, de acordo com o 

artigo décimo quarto do mesmo diploma, são transferidas, para os municípios as 

“dotações inscritas no orçamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social correspondentes aos recursos necessários para o exercício das 

competências transferidas, considerando os atualmente aplicados nos serviços e 
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competências descentralizados, sem aumento da despesa pública global e nos termos a 

definir pelas portarias referidas nos artigos oitavo, décimo e décimo primeiro.  _______  

 ________ 2 — Para efeitos do exercício das competências previstas nos artigos 

décimo e décimo primeiro, são transferidos para os municípios os montantes 

equivalentes às remunerações devidas aos trabalhadores afetos ao exercício das 

mencionadas competências e, bem assim, os encargos a cargo da entidade 

empregadora. ___________________________________________________________  

 ________ 3 — O montante das transferências de recursos referidas no número 

anterior é atualizado, anualmente, nos termos equivalentes à variação prevista para as 

remunerações dos trabalhadores em funções públicas.” __________________________  

 ________ Refere-se, também, no artigo vigésimo segundo, que será criada uma 

comissão de acompanhamento da implementação e desenvolvimento do quadro de 

competências regulado no presente decreto-lei, com competências específicas descritas 

no mesmo artigo. ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se:  ______________________________________  

 ________ a) A aceitação da transferência de competências - Decreto-Lei número 

cinquenta e cinco/dois mil e vinte, de doze de agosto, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais, no 

domínio da ação social. ___________________________________________________  

 ________ b) Remeter a presente deliberação à Assembleia Municipal de Alcanena, 

para apreciação e deliberação. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a área social era uma das áreas identificadas para a concretização da 

descentralização de competências. No entanto, a pandemia que se tinha vindo a 

vivenciar, tinha atrasado o processo de aprovação e implementação das mesmas.  _____  

 ________ Esclareceu que o Município ainda não tinha deliberado sobre a aceitação ou 

não da transferência de competências na área social, decorrentes do Decreto-Lei número 

cinquenta e cinco/dois mil e vinte, de doze de agosto e que a área social era uma das 

áreas que se considerava fazer sentido ser transferida para a esfera das autarquias locais, 

havendo ganhos e benefícios. Quem estava próximo respondia com maior eficácia na 

área social.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, no âmbito da presente transferência de competências estava prevista a 

transferência de recursos humanos e financeiros.  _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que estavam previstas transferências financeiras com atualização anual. Para se 

antecipar tal situação estava-se já a providenciar reforço da equipa social, para ficarem 

afetos às áreas referenciadas no Decreto-Lei, havendo transferências financeiras 

reportadas à remuneração destes.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, à data, esse envelope estava ou não definido. _______________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que ainda não existia definição do envelope financeiro a transferir. As transferências a 

efetuar para os municípios correspondiam às transferências necessárias para se 

assegurar as competências transferidas, inscritas no orçamento do Ministério do 

Trabalho da Segurança e Solidariedade Social. Previa-se a transferência dos montantes 

equivalentes às remunerações dos trabalhadores que o Município viesse a afetar a essas 

competências transferidas. Essa definição estava ainda por fazer e a situação pandémica 

que muito tinha envolvido o Ministério da Saúde e também o Ministério do Trabalho da 

Segurança e Solidariedade Social estava a atrasar mais o processo. _________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: ________________________________  

 ________ a) A aceitação da transferência de competências - Decreto-Lei número 

cinquenta e cinco/dois mil e vinte, de doze de agosto, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais, no 

domínio da ação social. ___________________________________________________  

 ________ b) Remeter a presente deliberação à Assembleia Municipal de Alcanena, 

para apreciação e deliberação. ______________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a abstenção dos Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por 
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Alcanena, Um Concelho com Futuro, se devia apenas ao facto de ainda não estar 

definido o respetivo envelope financeiro. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, com a aceitação da transferência de competências é que se parte para a avaliação e 

respetiva implementação. Deu como exemplo o processo de transferência de 

competências na área da educação que, mesmo em ano de pandemia, e com muito 

trabalho, foi possível concretizar-se a transferência na área da educação a um de 

setembro de dois mil e vinte. Era o único processo, das competências que tinham já sido 

aceites, que estava totalmente implementado. __________________________________  

 ________ 1.4 - Proposta de Lei número sessenta e oito – Contributos do 

Município de Alcanena à ANMP – Associação Nacional de Municípios 

Portugueses. Documento referência duzentos e quarenta e quatro/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/100.10.200/3. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente à reunião os contributos que o Município de Alcanena enviou à 

Associação Nacional de Municípios Portugueses quanto à Proposta de Lei número 

sessenta e oito, que define o regime jurídico de criação, modificação e extinção de 

freguesias.   _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que muito vinha a ser falado sobre o processo de criação, modificação e extinção de 

freguesias. Disse acreditar que, para alguns concelhos, esta proposta de alteração 

poderia não ser uma preocupação, mas, para o Concelho de Alcanena, continuava a ser 

relevante definir-se e avaliar-se a forma de repensar, novamente, o processo que levou à 

criação das Uniões de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro.  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que a proposta de lei definia um conjunto de critérios para a criação, 

modificação e extinção de freguesias e foi sobre esses que a Câmara Municipal se 

pronunciou. _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que, caso o critério do número de novecentos eleitores não fosse o 

critério que excluía à partida qualquer avaliação, não existiam entraves à proposta. No 

entanto, a proposta refere como critério para a exceção dos trezentos eleitores, os 

concelhos inserirem-se em territórios de baixa densidade, excluindo os territórios rurais.  

 ________ Existiam territórios classificados como rurais como era o caso do Município 

de Alcanena, não sendo território de baixa densidade. Se fossem também considerados, 
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a proposta de Lei já reuniria a aprovação do Município de Alcanena. Deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que, foi com base na perceção da análise do documento, conjuntamente com as Juntas 

de Freguesia, que se elencou o parecer enviado à Associação Nacional de Municípios 

Portugueses. ____________________________________________________________  

 ________ Realçou que a proposta de lei que definia a criação, modificação ou extinção 

de freguesias era um compromisso assumido pelo Governo, assunto discutido e 

assumido em Assembleia da República a vinte e nove de janeiro, de que seria levada à 

Assembleia da República a proposta que pudesse corrigir a Reforma Administrativa de 

dois mil e treze.  _________________________________________________________  

 ________ A proposta de lei, que se devia assumir como legitima, dado que a assunção 

do erro que existiu em dois mil e treze devia ser corrigido, sob pena de se prejudicar, de 

forma cega, traçada a régua e esquadro e que em nada defendeu o interesse das 

populações nem, tão pouco, o interesse público. Prejudicou-se um serviço fundamental 

em territórios com problemas ao nível da presença do Estado junto das pessoas. _______  

 ________ Acrescentou que o Município de Alcanena defendia a inclusão dos 

territórios rurais na presente portaria e também que deixassem de serem considerados 

critérios que não competiam às Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia a sua 

salvaguarda, nomeadamente algumas competências ministeriais. ___________________  

 ________ A proposta, como base em ajustes que pudessem ser introduzidos, poderia 

ser satisfatória para o Concelho de Alcanena, pudendo a Câmara Municipal, 

eventualmente, com a aprovação do diploma em questão, vir a corrigir, se assim for, em 

respeito total pela pronúncia democrática pelos Órgãos da Freguesia e da Câmara 

Municipal, um Decreto-Lei que entrou em vigor em dois mil e treze e que levou à 

extinção de parte das Freguesias do Concelho de Alcanena. _______________________  

 ________ Informou que a Associação Nacional de Municípios Portugueses emitiu 

parecer desfavorável à proposta de lei, bem como a ANAFRE - Associação Nacional de 

Freguesias, apesar de ser, por todos reconhecido, o avanço que a proposta introduzia. 

Saudou a abertura demonstrada pelo Governo em se poder corrigir o diploma, como tem 

sido defendido pela Câmara Municipal, e também poder ser corrigido em sede de 

discussão de especialidade.  ________________________________________________  

 ________ Deu conhecimento que o PSD – Partido Social Democrata, o CHEGA e o 

CDS – Centro Democrático Social, manifestaram-se radicalmente contra a iniciativa 
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legislativa. O PS – Partido Socialista e restantes partidos de esquerda defendiam esta 

iniciativa legislativa e, ao nível do Concelho de Alcanena, as moções apresentadas sobre 

a lei aprovada em dois mil e treze foram sempre aprovadas por maioria, quer nas 

Assembleias de Freguesia, Câmara Municipal e Assembleia Municipal.  _____________   

 ________ Com o compromisso do Governo, poder-se-ia vir a ter um diploma legal que 

regulasse o restabelecimento e restauração das freguesias do Malhou, de Louriceira, de 

Espinheiro, de Alcanena e de Vila Moreira, assim fosse a vontade democrática dos seus 

cidadãos e dos seus órgãos eleitos.  __________________________________________  

 ________ Acrescentou que não seria possível que a implementação da lei antes das 

Eleições Autárquicas de dois mil e vinte e um, dado que a lei referia que não poderia ter 

aplicação no prazo de seis meses antes do ato eleitoral.  __________________________  

 ________ No entanto, ainda que não produzisse efeitos no ano de dois mil e vinte e 

um seria nesse ano que haveria a garantia da existência de um documento legal que 

permitiria, de uma vez por todas, restaurar as freguesias, num futuro. A proposta de lei 

determinava que, em três mandatos subsequentes não poderia haver alterações ao novo 

mapa que for deliberado, enquanto garantia de estabilidade ao futuro mapa das 

freguesias que, desde sempre se defendeu o restabelecimento das dez Freguesias do 

Concelho de Alcanena e pelo qual o Executivo e demais associações tinham vindo a 

lutar, ao longo dos anos, muitas vezes sem a perceção pública desse trabalho._________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou 

existir a classificação de municípios de baixa densidade e municípios rurais. O 

Município de Alcanena não constava da listagem dos municípios de baixa densidade, 

mas apenas dos municípios rurais. O que se defendia não era que o Município de 

Alcanena passasse a ser município de baixa densidade. O que se defendia era que as 

medidas e neste caso a exceção beneficiassem, também, os municípios rurais.  ________  

 ________ No âmbito da presente proposta de lei, que criava exceção dos trezentos 

eleitores apenas para os municípios de baixa densidade, defendeu a Câmara Municipal 

que essa exceção deveria ser, também, aplicada aos municípios rurais. ______________  

 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ter entendido, da explicação apresentada pela Senhora Presidente da Câmara, 

agradecendo a clarificação._________________________________________________  

 ________ Referiu que a sua dúvida residia no número de serviços prestados à 

população, conforme exposto no artigo quinto da proposta de lei, como por exemplo 
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edifício sede de freguesia, extensão de saúde, equipamentos desportivos, equipamentos 

que permitissem aos produtores locais venderem os seus produtos, entre outros. Se tais 

serviços não iriam criar constrangimentos a nível de reposição das freguesias. ________  

 ________ Questionou qual era a apreciação do Executivo quanto ao impacto do artigo 

quinto na reposição das freguesias.  __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, no ponto dois do artigo quinto da proposta de lei referia que, dos serviços 

elencados era obrigatória a existência de, no mínimo, um trabalhador com vínculo 

público, a transitar do mapa de pessoal da Junta de Freguesia ou da respetiva Câmara, e 

todas já tinham. Era necessário, igualmente, existir um edifício para albergar a sede da 

Junta de Freguesia, que também era já garantido. _______________________________  

 ________ Exigia-se, também, o cumprimento de mais cinco critérios previstos nas 

alíneas seguintes do mesmo artigo. Não deveria ser exigido a existência de extensão de 

saúde tanto mais que a sua extinção não dependeu da Câmara Municipal, nem de 

qualquer Junta de Freguesia, mas de decisão unilateral do Ministério da Saúde. Porque, 

se fosse por vontade das Juntas de Freguesia, todas teriam extensão de saúde. 

Acrescentou que, por esse motivo, também propunham que se considerasse apenas 

quatro critérios em vez dos cinco propostos na proposta de lei. Tal significava que 

existiam condições para serem cumpridas pelas freguesias, que se enquadravam, por 

isso, na legislação proposta, com estas alterações. _______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que, no caso da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro não 

cumpriria o critério da existência de mercados locais.  ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que não precisavam de serem cumpridos todos os critérios constantes da proposta de lei, 

mas somente cinco dos sete não obrigatórios, sendo que até estava a ser proposto que 

apenas se cumprissem quatro critérios, considerando que a existência ou não de 

extensão de saúde não era decisão das Juntas de Freguesia. _______________________  

 ________ Assim, não cumprindo o critério de existência de equipamento que 

permitisse aos produtores locais venderem os seus produtos, cumprem os restantes. A 

existência de equipamentos para venda de produtos locais não passava por existirem 

apenas umas bancas de venda. Atualmente, a legislação de venda de produtos locais era 

exigente e complexa. Nem todas as freguesias dispunham de tais equipamentos, mas 

tinham outros, tais como equipamentos desportivos, associações que desenvolviam 
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atividades recreativas, culturais, desportivas ou sociais, serviços de proteção social aos 

cidadãos séniores, entre outros. Em suma, podem ter integração noutros critérios que 

não a extensão de saúde ou equipamentos para venda de produtos locais. ____________  

 ________  Demonstrou que, o que levantava mais entraves era a exigência de um 

mínimo de eleitores para que a freguesia fosse criada, modificada ou extinta. Porque se 

não for possível a integração dos municípios rurais no tal critério, que está a ser 

permitido aos municípios de baixa densidade, então nenhuma das freguesias de 

Alcanena teria enquadramento ao abrigo da presente proposta de lei. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém 

complementou a explicação da Senhora Presidente da Câmara. À semelhança de todos 

os pareceres emitidos pela Câmara Municipal relativamente ao assunto, continuava, em 

primeiro lugar, a ser defendida a existência de um mecanismo democrático, em respeito 

pela vontade das populações, que restabelecesse as freguesias. Defendiam que, apenas 

para as freguesias agregadas em dois mil e treze, no cumprimento da vontade 

democrática, poder-se-ia fazer a reversão das freguesias sem obrigação de cumprimento 

de critérios. Esclareceu que a proposta de lei permitia a reversão das freguesias 

agregadas, mas também a criação de novas freguesias e por isso, para criação de novas 

freguesias deveria existir o cumprimento de determinados critérios, mas para aquelas 

que já existiam antes da agregação, deveria existir um mecanismo simplificado de 

restabelecimento das freguesias dentro dos órgãos autárquicos.  ____________________  

 ________ Acrescentou que, em segundo lugar, bem como explanado pela Senhora 

Presidente, que se fossem desconsiderados os critérios que não eram da competência da 

Junta de Freguesia decidir. Assim, as freguesias cumpririam os critérios.  ____________  

 ________ Em terceiro lugar, e no limite, que em vez de cinco critérios, apenas se 

verificassem quatro critérios e assim todas as freguesias satisfaziam esses critérios. ____  

 ________ Para que todas as hipóteses colocadas fossem válidas, deveria ser revisto o 

critério do rácio por eleitores, ou por alteração da portaria que enquadre, para os 

mesmos objetivos, os municípios de baixa densidade e os rurais. ___________________  

 ________ Ressalvou que no trabalho efetuado pela Associação Municipal de 

Municípios Portugueses quanto à classificação de Municípios de Baixa Densidade e 

Municípios Rurais, sempre estiveram associados ambos os territórios e para efeitos de 

majoração de fundos comunitários. No entanto fora efetuada a desagregação dos dois, 

com a qual o Município de Alcanena não foi concordante, tendo-se procurado que tal 
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situação fosse corrigida. E se o for resolvia o problema das freguesias e uma questão 

fulcral para todo o território que eram os fundos comunitários. ____________________  

 ________ Para efeitos da proposta de lei e para efeitos da reposição de um serviço 

básico e fundamental, determinado pela Constituição da República Portuguesa, as 

populações se verem representadas nos seus plenos direitos, deveriam ser aplicados, de 

forma simplificada, os critérios históricos e culturais, ou seja, para as freguesias já 

existentes em dois mil e treze e a representatividade política da população, pela vontade 

democrática as Juntas de Freguesia, Assembleias de Freguesia, Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 ________ Conclui que, no parecer que a Câmara Municipal enviou à Associação 

Nacional de Municípios Portugueses, foram identificados dois ou três mecanismos que 

permitiriam para que a proposta legislativa traga o que há muitos anos se ambicionava e 

que era a reposição justa das Freguesias. ______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Infraestruturas de Mobilidade flexível na zona transversal 

mediana Oeste-Centro-Interior do território Português. Documento referência 

quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/100.10.200/5. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião exposição subscrita por vinte cidadãos e enviadas para 

cerca de cinquenta Câmaras Municipais, abrangidas pela zona transversal mediana 

Oeste-Interior do território Português, respeitante a infraestruturas rodoviárias que 

gostariam de ver previstas, sobretudo relativamente à rede viária, nomeadamente IC8 e 

IC9. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.6 - Grupo Parlamentar “Os Verdes”: Pergunta ao Governo sobre a 

aceleração da implementação da Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa 

Ciclável dois mil e vinte-dois mil e trinta, em contexto de descarbonização do país. 

Documento referência onze mil quatrocentos e quarenta e nove/dois mil e vinte, 

Processo referência 2021/100.10.200/4. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião a Pergunta ao Governo sobre a aceleração da 

implementação da Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável dois mil e 

vinte-dois mil e trinta, em contexto de descarbonização do país, remetida pelo Grupo 

Parlamentar “Os Verdes”.__________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no 

período de catorze de dezembro de dois mil e vinte a vinte e dois de janeiro de dois 

mil e vinte e um. Documento referência dois mil e dezasseis/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/100.10.400/6. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a Listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Declarações emitidas de acordo com o artigo décimo quinto, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro - Ano de dois mil e vinte. 

Documento referência dois mil duzentos e trinta e um/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2020/150.20.404/3. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento a Listagem das Declarações emitidas de acordo com o artigo décimo 

quinto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, ano de dois mil e 

vinte, para conhecimento. __________________________________________________    

 ________ De acordo com o previsto na informação, a Listagem foi remetida aos 

Membros do Órgão Executivo e ao Presidente da Assembleia Municipal, a trinta e um 

de janeiro findo.  _________________________________________________________     

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem das Declarações 

emitidas de acordo com o artigo décimo quinto, da Lei número oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de fevereiro, ano de dois mil e dezanove e remeter à Assembleia Municipal, 

também para conhecimento, nos termos da Lei. ________________________________  

 ________ 2.c) Despacho sobre Venda da fração autónoma tipo T3, designada pela 

letra “G”, integrada no prédio urbano em propriedade horizontal denominado 

Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, da freguesia de Vila Moreira. 

Documento referência mil novecentos e cinquenta e nove/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/400.30.001/1. (Para conhecimento) ___________________  
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 ________ Presente à reunião o Despacho referência mil novecentos e cinquenta e 

nove/dois mil e vinte e um, exarado pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, a  

vinte e dois de janeiro corrente, no qual determinou a celebração da escritura de compra 

e venda, da fração autónoma tipo T3, designada pela letra “G”, integrada no prédio 

urbano em propriedade horizontal denominado Complexo Social José Policarpo Lopes 

da Silva, sito em Penedos, Alto dos Penedos, Arneiro ou Eira, mais propriamente na 

Rua Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, número noventa, localidade de Vila 

Moreira, União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o qual se encontra inscrito 

na Matriz sob o artigo mil quinhentos e sessenta e nove da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 

seiscentos e quatro/mil novecentos e noventa e cinco - zero sete - trinta e um, da 

Freguesia de Vila Moreira, em que é vendedor o Município de Alcanena e compradores 

os atuais arrendatários da referida fração. _____________________________________  

 ________ A venda foi feita pelo valor total de € 63.300,00 (sessenta e três mil e 

trezentos euros), como se disse e consta do contrato de arrendamento urbano com opção 

de compra;  _____________________________________________________________  

 ________ Previamente à outorga da escritura o(s) comprador(es), deverão efetuar ao 

Município, o pagamento do valor ainda em falta, correspondente ao valor total deduzido 

das importâncias já pagas, de outras importâncias que, eventualmente possam vir a ser 

pagas até à data da outorga da escritura de compra e venda;  ______________________  

 ________ A presente venda decorre de a Câmara Municipal de Alcanena, na sua 

reunião realizada em oito de janeiro de dois mil e dezoito ter deliberado, precedendo 

procedimento de “hasta pública para alienação com possibilidade de arrendamento de 

imóveis municipais – fração G do edifício denominado Complexo Social José Policarpo 

Lopes da Silva, em Vila Moreira, tendo o mesmo sido atribuído por arrendamento com 

possibilidade de compra. __________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência dois mil e trinta e cinco/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.10.002/6. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de isenção das taxas de saneamento e de 

resíduos às faturas números dois mil e vinte zero zero zero quarenta e um mil setecentos 

oitenta e quatro, dois mil e vinte zero zero zero  quarenta e nove mil e quatrocentos e 
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dois mil e vinte zero zero zero cinquenta e cinco mil seiscentos e setenta e um, emitidas 

a vinte e três de junho, vinte e três de julho e vinte e um de agosto, todas do ano de dois 

mil e vinte, pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, e referentes aos períodos de 

consumo de dezasseis de maio a dezasseis de junho, de dezassete de junho a vinte e três 

de julho e de vinte e quatro de julho a dezoito de agosto de dois mil e vinte, 

respetivamente. __________________________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a quatro 

de dezembro de dois mil e vinte, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________    

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, referentes às faturas números dois mil e vinte zero 

zero zero quarenta e um mil setecentos oitenta e quatro, dois mil e vinte zero zero zero  

quarenta e nove mil e quatrocentos e dois mil e vinte zero zero zero cinquenta e cinco 

mil seiscentos e setenta e um, emitidas a vinte e três de junho, vinte e três de julho e 

vinte e um de agosto, todas do ano de dois mil e vinte, pela firma AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, e referentes aos períodos de consumo de dezasseis de maio a 
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dezasseis de junho, de dezassete de junho a vinte e três de julho e de vinte e quatro de 

julho a dezoito de agosto de dois mil e vinte, respetivamente. _____________________    

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________             

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência mil novecentos e cinquenta e cinco/dois mil e vinte 

e um, Processo referência 2021/300.10.002/4. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de isenção das taxas de saneamento e de 

resíduos às faturas números dois mil e vinte zero zero zero quarenta e nove mil 

novecentos e dezanove, dois mil e vinte zero zero zero cinquenta e sete mil quatrocentos 

e noventa e quatro, dois mil e vinte zero zero zero sessenta e quatro mil trezentos e 

quatro e dois mil e vinte zero zero zero setenta e um mil e trinta e um, emitidas a vinte e 

oito de julho de dois mil e vinte; vinte e oito de agosto de dois mil e vinte; vinte e cinco 

de setembro de dois mil e vinte e vinte e oito de outubro de dois mil e vinte, pela firma 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, e referentes aos períodos de consumo de vinte e quatro 

de junho a vinte e um de julho de dois mil e vinte; de vinte e dois de julho a vinte e um 

de agosto de dois mil e vinte; de vinte e dois de agosto a vinte e um de setembro de dois 

mil e vinte; e de vinte e dois de setembro a vinte e três de outubro de dois mil e vinte, 

respetivamente. __________________________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a vinte e 

quatro de novembro de dois mil e vinte, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 
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seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________    

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________  

 ________ Propõe-se, ainda que se notifique a AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para, em 

casos semelhantes se avisar os seus clientes logo que se verifiquem consumos 

exagerados, a fim de evitar desperdício de água, uma vez que, neste caso concreto a 

rotura ter-se-á mantido por quatro meses, prejudicando assim o próprio cliente, a 

Empresa e a Câmara Municipal. _____________________________________________  

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, referentes às faturas números dois mil e vinte zero 

zero zero quarenta e nove mil novecentos e dezanove, dois mil e vinte zero zero zero 

cinquenta e sete mil quatrocentos e noventa e quatro, dois mil e vinte zero zero zero 

sessenta e quatro mil trezentos e quatro e dois mil e vinte zero zero zero setenta e um 

mil e trinta e um, emitidas a vinte e oito de julho de dois mil e vinte; vinte e oito de 

agosto de dois mil e vinte; vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte e vinte e oito de 

outubro de dois mil e vinte, pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, e referentes aos 

períodos de consumo de vinte e quatro de junho a vinte e um de julho de dois mil e 

vinte; de vinte e dois de julho a vinte e um de agosto de dois mil e vinte; de vinte e dois 

de agosto a vinte e um de setembro de dois mil e vinte; e de vinte e dois de setembro a 

vinte e três de outubro de dois mil e vinte, respetivamente. ________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 
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redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________              

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar-se a AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para 

avisarem os seus clientes logo que se verifiquem consumos exagerados, a fim de evitar 

desperdício de água, prejudicando-se, assim, o próprio cliente, a Empresa e a Câmara 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência mil novecentos e sessenta e oito/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/300.10.002/5. (Para deliberação)__________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de isenção das taxas de saneamento e de 

resíduos à fatura número dois mil e vinte zero zero zero sessenta e nove mil setecentos e 

vinte, emitida a vinte e três de outubro de dois mil e vinte, pela firma AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, e referente ao período de consumo dezassete de setembro a vinte e 

dois de outubro de dois mil e vinte. __________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a dezoito 

de novembro de dois mil e vinte, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________   

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.  ____________________________________________________________  
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 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, à fatura número dois mil e vinte zero zero zero 

sessenta e nove mil setecentos e vinte, emitida a vinte e três de outubro de dois mil e 

vinte, pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, e referente ao período de consumo 

dezassete de setembro a vinte e dois de outubro de dois mil e vinte. _________________   

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada.  __________  

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________              

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência dois mil cento e doze/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.10.002/7. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de isenção das taxas de saneamento e de 

resíduos às faturas números dois mil e vinte zero zero zero sessenta e nove mil 

quinhentos e sessenta e dois e dois mil e vinte zero zero zero setenta e sei mil 

quatrocentos e noventa e sete, emitidas a vinte e oito de outubro e vinte e três de 

novembro, todas do ano de dois mil e vinte, pela firma AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, e referentes aos períodos de consumo de quinze de setembro a dezasseis de 
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outubro de dois mil e vinte e de dezassete de outubro a dezasseis de novembro de dois 

mil e vinte, respetivamente. ________________________________________________  

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a quatro 

de dezembro de dois mil e vinte, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________   

 ________ Mais se propõe aprovar, também, a redução das tarifas de RSU, na fatura 

emitida imediatamente a seguir às faturas agora confirmadas. _____________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, referentes às faturas números dois mil e vinte zero 

zero zero sessenta e nove mil quinhentos e sessenta e dois e dois mil e vinte zero zero 

zero setenta e sei mil quatrocentos e noventa e sete, emitidas a vinte e oito de outubro e 

vinte e três de novembro, todas do ano de dois mil e vinte, pela firma AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, e referentes aos períodos de consumo de quinze de setembro a 

dezasseis de outubro de dois mil e vinte e de dezassete de outubro a dezasseis de 

novembro de dois mil e vinte, respetivamente. _________________________________     

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 
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redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________  

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada.  __________              

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.h) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

Urbanos. Documento referência mil novecentos e vinte e seis/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.10.002/3. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de isenção das taxas de saneamento e de 

resíduos e outras referentes à fatura número dois mil e vinte zero zero zero oitenta e dois 

mil trezentos e cinco, emitida a dezoito de dezembro de dois mil e vinte, pela firma 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, referente ao período de consumo de onze de novembro 

a dezasseis de dezembro de dois mil e vinte, respetivamente.  _____________________     

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a dezoito 

de dezembro de dois mil e vinte, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital, número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura._______ ______________________________________   

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.  ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 
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Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, referentes dois mil e vinte zero zero zero oitenta e 

dois mil trezentos e cinco, emitida a dezoito de dezembro de dois mil e vinte, pela firma 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima., referente ao período de consumo de onze de novembro 

a dezasseis de dezembro de dois mil e vinte, respetivamente. ______________________   

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada.  __________  

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________              

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número três ao Orçamento e número três às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência mil 

duzentos e treze/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/3. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número quatro ao Orçamento e número quatro às 

Grandes Opções do Plano – Ano dois mil e vinte e um. Documento referência mil 

novecentos e sessenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/350.10.001/4. (Para conhecimento)_____________________________________  
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de onze a trinta e um de dezembro 

de dois mil e vinte, no valor global de € 119.880,85 (cento e dezanove mil oitocentos 

e oitenta euros e oitenta e cinco cêntimos). Documento referência mil novecentos e 

quinze/dois mil e vinte e um, processo referência 2020/300.50.400/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de um a vinte de janeiro de dois mil 

e vinte e um, no valor global de € 3.239.585,65 (três milhões duzentos e trinta e 

nove mil quinhentos e oitenta e cinco euros e sessenta e cinco cêntimos). 

Documento referência mil novecentos e vinte e cinco/dois mil e vinte e um, 

processo referência 2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. 

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de onze a trinta 

e um de dezembro de dois mil e vinte, no valor total de € 287.085,76 (duzentos e 

oitenta e sete mil e oitenta e cinco euros e setenta e seis cêntimos). Documento 

referência mil novecentos e dezasseis/dois mil e vinte e um, processo referência 

2020/300.50.400/3. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período de um a vinte de 

janeiro de dois mil e vinte e um, no valor total de € 2.968.966,68 (dois milhões 

novecentos e sessenta e oito mil novecentos e sessenta e seis euros e sessenta e oito 

cêntimos). Documento referência mil novecentos e vinte e sete/dois mil e vinte e 

um, processo referência 2020/300.50.400/4. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de onze a trinta e um de dezembro de dois mil e vinte. Documento 

referência mil novecentos e dezoito/dois mil e vinte e um, processo referência 

2020/300.50.400/4. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.334.504,29 (um milhão 

trezentos e trinta e quatro mil quinhentos e quatro euros e vinte e nove cêntimos), 

correspondentes às autorizações números quatro mil cento e sessenta e oito a 

quatro mil seiscentos e vinte e oito; _________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 2.785,94 (dois mil 

setecentos e oitenta e cinco euros e noventa e quatro cêntimos), correspondentes às 

autorizações números trezentos e quinze a trezentos e vinte. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de um a vinte de janeiro de dois mil e vinte e um. Documento referência 

mil novecentos e vinte e nove/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/5. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 624.327,23 (seiscentos e 

vinte e quatro mil trezentos e vinte e sete euros e vinte e três cêntimos), 

correspondentes às autorizações números um a duzentos e cinquenta e quatro; ___  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 451.87 (quatrocentos e 

cinquenta e um euros e oitenta e sete cêntimos), correspondentes às autorizações 

números um a três. (Para conhecimento) ____________________________________  
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período de onze a trinta e 

um de dezembro de dois mil e vinte. Documento referência mil novecentos e 

dezanove/dois mil e vinte e um, processo referência 2020/300.50.400/5; ___________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 2.325.733,72 (dois milhões 

trezentos e vinte e cinco mil setecentos e trinta e três euros e setenta e dois 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 2.868,16 

(dois mil oitocentos e sessenta e oito euros e dezasseis cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.j) Relação dos Pagamentos efetuados no período de um a vinte de 

janeiro de dois mil e vinte e um. Documento referência mil novecentos e trinta/dois 

mil e vinte e um, processo referência 2020/300.50.400/6; _______________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 81.858,75 (oitenta e um mil 

oitocentos e cinquenta e oito euros e setenta e cinco cêntimos); __________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 451.87 

(quatrocentos e cinquenta e um euros e oitenta e sete cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e 

nove de janeiro de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 900.084,10 € 
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(novecentos e oitenta e quatro mil e dez cêntimos), sendo 488.673,05 € (quatrocentos e 

oitenta e oito mil, seiscentos e setenta e três euros e cinco cêntimos) de Operações 

Orçamentais e 411.411,05 € (quatrocentos e onze mil quatrocentos e onze euros e cinco 

cêntimos) de Operações de Tesouraria. _______________________________________     

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Apoio à Atividade da Academia Sénior – Minuta de Protocolo dois 

mil e vinte e um. Documento referência mil trezentos e oitenta/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/300.360.008/60 ____________________________________  

 ________ - Adenda ao Protocolo  _________________________________________  

 ________ - Apoio ao Plano de Atividades para dois mil e vinte e um ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta de Adenda ao Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena, a ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 

de Alcanena e a União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, para apoio à atividade 

da Academia Sénior, com atualização da Cláusula Quarta do Protocolo.  _____________  

 ________ Presente, igualmente o Plano de Atividades da Academia Sénior para o ano 

de dois mil e vinte e um, propondo-se que seja deliberado apoio de vinte e seis mil 

seiscentos e quarenta para a concretização do Plano de Atividades para dois mil e vinte 

e um. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que a Academia Sénior do Concelho de Alcanena é 

um projeto implementado em dois mil e doze, em parceria entra o Município de 

Alcanena, a ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 

de Alcanena, enquanto entidade na área da população sénior e a então Junta de 

Freguesia de Alcanena, atualmente União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

que desde logo se disponibilizou para ceder o Edifício Sede da Academia e outros 

apoios para o seu funcionamento e melhoria contínua. ___________________________   

 ________ Face aos desafios e às exigências para que a Academia de Alcanena fosse 

reconhecida, tendo integrado desde logo a RUTIS – Rede das Universidades da Terceira 

Idade, a ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de 

Alcanena assumiu o papel de entidade jurídico-financeira enquadradora do projeto 

Academia Sénior, tendo assegurado os meios necessários à sua plena execução, ao seu 

desenvolvimento e à sua afirmação no plano institucional, social e comunitário, sendo 

hoje uma resposta de reconhecido valor nas diversas áreas em que intervém – educação 
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não formal, convívio intra e inter-geracional, valorização da população sénior, 

voluntariado e, sobretudo, combate ao isolamento e à solidão da população-alvo. ______  

 ________ A ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 

de Alcanena tem procurado encontrar os apoios e as parcerias que lhe permitam 

prosseguir com os objetivos da Academia Sénior, tendo em conta que, apesar de ser 

uma IPSS - Instituição Particular de Solidariedade Social, não tem acordo de 

cooperação celebrado, o que dificulta a capacidade financeira da valência, que conta 

apenas com a cotização dos/as associados/as e com a mensalidade dos/as aluno/as da 

academia.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto.  _______________________________________________  

 ________ Referiu que estava para deliberação a aprovação de Adenda ao Protocolo 

celebrado entre o Município de Alcanena, a ARPICA - Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena e a União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. O Protocolo inicial foi celebrado em dois mil e doze e, em dois mil e treze 

foi assinado Protocolo também com a União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. _  _____________________________________________________________  

 ________ Na cláusula quarta refere-se que os contributos do Município de Alcanena 

para o projeto eram “disponibilizar equipamentos sociais e coletivos da Autarquia para 

atividades da Academia Sénior e também apoio técnico e logístico para o 

funcionamento da Academia”. Esse apoio tinha vindo a ser prestado pelo Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, para a Academia poder funcionar precisava, também de 

apoio financeiro e não estava previsto no Protocolo inicial esse apoio financeiro. Assim, 

propõe-se a melhoria do enquadramento, acrescentando-se alínea c) à cláusula quarta do 

Protocolo, “apoiar financeiramente, de acordo com a avaliação anual do seu plano de 

atividades.”  ____________________________________________________________  

 ________ O apoio era dado à semelhança do apoio que era dado às atividades mais 

relevantes das restantes associações. A presente Adenda vinha consagrar, para além do 

apoio técnico e logístico, o apoio financeiro para a Academia Sénior. _______________  

 ________ Sendo a Academia um projeto extremamente importante para o Concelho, 

por ser o único projeto que existe de formação e de enriquecimento ao longo da vida. __  
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 ________ Trata-se de um projeto que vinha tendo uma adesão crescente, contando, 

atualmente, com cinquenta e cinco alunos e dez professores voluntários. _____________  

 ________ Para que o projeto tivesse um acompanhamento mais ativo e dinâmico, a 

ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena 

solicitou apoio financeiro para fazer face à implementação das atividades. E com o 

constrangimento atual da limitação às atividades presenciais, a Academia Sénior 

avançou com sessões online que se estavam a revelar como um grande sucesso no 

combate ao isolamento dos mais idosos.  ______________________________________  

 ________ Elencou o conjunto de atividades a realizar ao longo do ano, destacando 

também a Comemoração do Aniversário, no mês de março, tendo já sugerido a 

apresentação da evolução do trabalho e da atividade deste projeto.  _________________  

 ________ O apoio a conceder seria de vinte e seis mil seiscentos e quarenta euros, e 

estava enquadrado financeiramente, propondo-se o pagamento de doze tranches mensais 

de dois mil, duzentos e vinte euros.  __________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que não iria participar na votação por ter um familiar a ser voluntário na Academia 

Sénior. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que relativamente à Alteração do Protocolo disse considerarem importante haver 

o estreitamento e maior fluidez em termos institucionais.  ________________________  

 ________ Relativamente ao apoio financeiro seria mais fácil fazer-se a validação da 

proposta se tivesse sido remetido o Relatório de Atividades do ano de dois mil e vinte e 

se o Plano de Atividades para dois mil e vinte e um estivesse mais descritivo. Apesar do 

Plano de Atividades se reportar a uma estimativa, tanto mais que se vivia tempos de 

pandemia, a forma como estava descrito era insuficiente para avaliar os meios 

financeiros necessários ao seu apoio. Assim, os pressupostos dos anos anteriores 

mantinham-se. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que solicitou à Associação o Relatório de Atividades desde o ano da sua criação, 

considerando que em março se assinalava mais um Aniversário da Academia Sénior, 

viria nessa altura mais informação sobre o projeto. Mas é público e visível a ação 

desenvolvida e foi aqui enquadrada. Também era importante não se estar a atrasar, mais, 

o apoio a conceder. _______________________________________________________   
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 ________ Reforçou não existirem dúvidas quanto ao projeto, era amplamente 

divulgado e tratava-se de um projeto importante, no qual os participantes e os 

voluntários demonstravam paixão na manutenção do mesmo.  _____________________  

 ________ Dois mil e vinte e um era o último ano de um conjunto de três mandatos, 

estando-se a tentar trazer a Reunião de Câmara um balanço da generalidade dos 

projetos, tal como acontece noutros projetos, alguns já na presente reunião. __________  

 ________ Deliberação tomada por maioria, individualmente:  _________________  

 ________ a) Aprovada a Minuta de Adenda ao Protocolo a celebrar entre o Município 

de Alcanena e a ARPICA – Associação de Reformados/as, Pensionista e Idosos/as do 

Concelho de Alcanena, para apoio à atividade da Academia Sénior, durante o ano de 

dois mil e vinte e um, prevendo-se o apoio de vinte e seis mil seiscentos e quarenta 

euros. ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) Aprovada a atribuição de um apoio financeiro à ARPICA – Associação 

de Reformados/as, Pensionista e Idosos/as do Concelho de Alcanena, de vinte e seis mil 

seiscentos e quarenta euros, para o ano de dois vinte e um, a transferir em tranches 

mensais de dois mil duzentos e vinte euros, até ao dia vinte de cada mês, para apoio à 

concretização do Plano de Atividades da Academia Sénior do Concelho de Alcanena.  _  

 ________ Considerando a data de aprovação e assinatura da presente Adenda ao 

Protocolo, no mês de fevereiro é também pago o apoio correspondente ao mês de 

janeiro, e neste caso, ambas as mensalidades são pagas até ao dia vinte de fevereiro. 

 ________ Até final do mês de janeiro do ano seguinte, deverá a ARPICA apresentar 

relatório da aplicabilidade do apoio atribuído. __________________________________  

 ________ Abstiveram-se, em ambas as votações os Vereadores, Senhores João 

Carlos Braga Correia Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo.  __________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “A abstenção relativamente ao assunto 

derivava da ausência de informação complementar.” ____________________________  

 ________ 3.2 – Cabaz de Natal – Relatório Final. Documento referência dezanove 

mil oitocentos e setenta e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/150.20.101/16. (Para conhecimento) ___________________________________  
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 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório Final, referente aos 

cabazes atribuídos, durante o ano de dois mil e vinte, relativamente aos Cabazes de 

Natal. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Foram entregues duzentos e seis cabazes, que abrangeram quinhentos e seis 

pessoas e cento e sessenta e sete crianças e jovens. Os cabazes foram entregues no 

domicilio dos utentes, eram compostos por alimentos e, no presente ano, também, por 

máscaras e que totalizaram o valor de sete mil setecentos e quarenta e cinco euros e 

setenta e um cêntimos). ___________________________________________________  

 ________ A distribuição contou com o apoio da Associação Pedrinha Motor Clube e, 

nos agregados familiares em que existiam crianças, foram, também, entregues 

brinquedos.  

 ________ Estava discriminada na informação o número de cabazes entregue por 

freguesia._  _____________________________________________________________  

 ________ A atualização dos cabazes era efetuada em conjunto com a Rede Social e 

Juntas de Freguesia. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.3 – Cabaz Solidário – Relatório Final. Documento referência dois mil 

cento e noventa/dois mil e vinte e um, Processo referência 2020/150.20.101/13. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório Final, referente aos 

cabazes atribuídos, durante o ano de dois mil e vinte, relativamente ao Cabaz Solidário.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Cabaz Solidário fora criado em dois mil e vinte, devido à pandemia pela COVID-

19. O cabaz era entregue, todos os meses, aos agregados familiares identificados, e era 

composto por bens alimentares e iria vigorar enquanto durar a pandemia e enquanto se 

mantiver a necessidade de apoio aos agregados familiares. ________________________  

 ________ O cabaz tinha o valor de 25€ (vinte e cinco euros), para um agregado 

familiar composto por uma pessoa, 35€ (trinta e cinco euros) para agregado familiar 

composto por duas pessoas e 50€ (cinquenta euros) para agregado familiar composto 

por três ou mais pessoas.  __________________________________________________  
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 ________ Ao longo do ano de dois mil e vinte foram gastos aproximadamente 

14.000,00€ (catorze mil euros), na aquisição de géneros alimentares para a elaboração 

dos cabazes. ____________________________________________________________  

 ________ Disse ser importante existirem projetos direcionados para famílias-alvo com 

apoio a quem efetivamente precisa. __________________________________________  

 ________ A freguesia com maior número de agregados apoiados era a União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, seguindo-se de Minde, União de Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, Monsanto, Bugalhos, Serra de Santo António e Moitas 

Venda. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.4 - Projeto de Regulamento Cabaz Bebé Feliz – Aprovação final. 

Documento referência setecentos e trinta e seis/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2016/650.10.104/4. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Projeto de Regulamento Cabaz Bebé Feliz, na sua versão final. _____  

  ________ Durante o período de consulta pública não chegou ao processo qualquer 

sugestão ou comentário ao mesmo. __________________________________________  

 ________ Mais se propõe que a versão final do Projeto de Regulamento seja 

submetido à aprovação da Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas 

competências em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do número 

um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, o Regulamento deverá ser 

publicado, na íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e 

bem assim na publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo. _____________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena fez um breve enquadramento da informação. __________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento Cabaz Bebé Feliz, na sua versão final, decorrido o período de consulta 

pública, nos termos do disposto e no artigo centésimo primeiro, do Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  
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 ________ Remeter a versão final do Projeto de Regulamento para que seja submetido 

à aprovação da Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências 

em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento, na 

íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e bem assim na 

publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo centésimo 

trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo. ______________________   

 ________ 3.5 - Projeto de Regulamento Infância Feliz – Aprovação final. 

Documento referência setecentos e quarenta e um/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2018/650.10.104/7. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Projeto de Regulamento Cabaz Infância Feliz, na sua versão final. ___  

  ________ Durante o período de consulta pública não chegou ao processo qualquer 

sugestão ou comentário ao mesmo. __________________________________________  

 ________ Mais se propõe que a versão final do Projeto de Regulamento seja 

submetido à aprovação da Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas 

competências em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do número 

um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, o Regulamento deverá ser 

publicado, na íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e 

bem assim na publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo. _____________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena fez um breve enquadramento da informação. __________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento Cabaz Infância Feliz, na sua versão final, decorrido o período de consulta 

pública, nos termos do disposto e no artigo centésimo primeiro, do Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ Remeter a versão final do Projeto de Regulamento para que seja submetido 

à aprovação da Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências 

em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do número um, do artigo 
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vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento, na 

íntegra, em Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e bem assim na 

publicação oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo centésimo 

trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo. ______________________  

 ________ 3.6 - Análise de Candidatura Estudante da Ilha do Sal. Documento 

referência mil quatrocentos e catorze/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/650.10.100/1. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que veio a estudante da Ilha do Sal, referenciada no processo referência 

2021/650.10.100/1, solicitar apoio no âmbito do Apoio Extraordinário a Estudantes da 

Ilha do Sal.  _____________________________________________________________  

 ________ A estudante foi referenciada pelo Município do Sal no ano letivo de dois mil 

e dezassete/dois mil e dezoito, aquando da sua vinda para Portugal, para frequência do 

primeiro ano da licenciatura em Gestão e Administração Pública no Instituto Politécnico 

de Bragança. Desde essa altura que a estudante tem sido apoiada pelo Município de 

Alcanena. No ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um iniciou o Mestrado em 

Gestão das Organizações- Ramo de Gestão de Empresas, solicitando a continuidade do 

Apoio Extraordinário do Município de Alcanena.  ______________________________   

 ________ Tendo em conta que: ____________________________________________  

 ________ - A estudante obteve aproveitamento no ano letivo anterior; _____________  

 ________ - Se encontra no nosso país a prosseguir os estudos no ensino superior; ____  

 ________ - Se verifica a situação de carência económica, e por se encontrar deslocada 

no nosso país; ___________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que o apoio seja equivalente ao escalão A do apoio aos estudantes 

do Concelho de Alcanena, no valor de 150,00€ (cento e cinquenta euros) mensais, 

conforme deliberação de Reunião de Câmara número dezassete/dois mil e vinte, de sete 

de setembro de dois mil e vinte, totalizando o apoio em 1.350,00€ (mil trezentos e 

cinquenta euros) para o ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena fez um breve enquadramento da informação. Referiu que a Câmara apoiava 

estudantes da Ilha do Sal que estivessem a estudar em estabelecimentos de ensino em 
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Portugal, no seguimento da Geminação existente entre ambos Municípios. Verificou-se 

da existência de uma aluna que estava a frequentar o ensino superior, propondo-se a 

continuação do apoio à aluna, enquadrando-a no escalão A.  ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o apoio à estudante da 

Ilha do Sal, referente ao processo referência 2021/650.10.100/1 e ao abrigo do Apoio 

Extraordinário a Estudantes da Ilha do Sal.  ____________________________________  

 ________ O apoio é equivalente ao escalão A do apoio aos estudantes do Concelho de 

Alcanena, no valor de 150,00€ (cento e cinquenta euros) mensais, conforme deliberação 

de Reunião de Câmara número dezassete/dois mil e vinte, de sete de setembro de dois 

mil e vinte, totalizando o apoio em 1.350,00€ (mil trezentos e cinquenta euros) para o 

ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um. ________________________________  

 ________ 3.7 - Abertura de Concurso do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro 

Anastácio Gonçalves, número três B – Alcanena. Documento referência dois mil 

cento e vinte e um/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.30.008/4. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Abertura de concurso do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro 

Doutor Anastácio Gonçalves, número três B, em Alcanena.  ______________________  

 ________ Anexa-se à informação aviso de concurso, no qual se refere que o prazo para 

abertura de candidaturas decorre de três a vinte e seis de fevereiro de dois mil e vinte e 

um, devendo as inscrições ser efetuadas na Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social, sita no Edifício Municipal – Rua da Cova, número seis - Dois mil trezentos e 

oitenta - zero cinquenta e um - Alcanena. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena fez um breve enquadramento da informação. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Abertura de concurso 

do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, número três B, 

em Alcanena. ___________________________________________________________  

 ________ Mais, foi aprovada minuta de aviso de concurso, no qual se refere que o 

prazo para abertura de candidaturas decorre de três a vinte e seis de fevereiro de dois 

mil e vinte e um, devendo as inscrições ser efetuadas na Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social, sita no Edifício Municipal – Rua da Cova, número seis – dois mil 

trezentos e oitenta-zero cinquenta - Alcanena. __________________________________  
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 ________ 3.8 - Pedido de isenção de transporte em ambulância. Documento 

referência dois mil cento e vinte/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.30.008/5. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação de um pedido de isenção de transporte em ambulância da fatura número 

zero zero cinco/oitocentos e onze, de vinte e quatro de dezembro de dois mil e vinte.  __  

 ________ O presente pedido enquadra-se no Despacho da Senhora Presidente, datado 

de um de abril de dois mil e vinte, sobre Medidas de Apoio a Famílias e Empresas no 

Concelho de Alcanena e, posteriormente, numa Aclaração sobre “Medidas de Apoio a 

Famílias e Empresas no Concelho de Alcanena”, aprovadas pela Câmara na reunião de 

seis de abril de dois mil e vinte que, propondo-se o deferimento do mesmo, ainda que as 

referidas medidas já não estejam em vigor, dado que, anteriormente, houve 

enquadramento para deferimento de situações de natureza semelhante à do que o 

requerimento em causa refere. Mais se informa que foi comprovada a carência 

económica da requerente e do respetivo agregado familiar. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena fez um breve enquadramento da informação, propondo a isenção do 

pagamento do transporte. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de isenção de 

transporte em ambulância da fatura zero zero cinco/oitocentos e onze, de vinte e quatro 

de dezembro de dois mil e vinte, relativas ao processo 2021/300.30.008/5, enquadrando-

se o mesmo no Despacho da Senhora Presidente da Câmara, datado de um de abril de 

dois mil e vinte, sobre Medidas de Apoio a Famílias e Empresas no Concelho de 

Alcanena e, posteriormente, numa Aclaração sobre “Medidas de Apoio a Famílias e 

Empresas no Concelho de Alcanena”, aprovadas pela Câmara na reunião de seis de abril 

de dois mil e vinte, e por, anteriormente, ter existido enquadramento para deferimento 

de situações de natureza semelhante à do que o requerimento em causa refere. ________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, de 

Joaquim José Neto Espírito Santo, para alteração de uma moradia unifamiliar, em 

Chã - Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

deliberação – declaração de caducidade do licenciamento.)_____________________  
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 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número noventa e um/dois mil e 

onze, de Joaquim José Neto Espírito Santo, com referência ao pedido de licenciamento 

para alteração de uma moradia unifamiliar, no prédio rústico situado em Chã, em 

Alcanena, da anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo cinquenta, 

da Secção D, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

dois mil duzentos e vinte e quatro, o qual foi aprovado por despacho da Senhora 

Presidente da Câmara de três de maio de dois mil e treze, no uso da competência 

delegada por deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião de cinco de 

novembro de dois mil e nove, e para o qual foi emitido em vinte de maio de dois mil e 

catorze o Alvará de Licenciamento de Obras número trinta e quatro, válido até vinte de 

maio de dois mil e dezasseis. _______________________________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal realizada em 

vinte e um de setembro de dois mil e vinte, tendo sido deliberado informar o requerente 

de que era intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido concluída a obra dentro do prazo de 

validade do Alvará de Licenciamento de Obras número trinta e quatro, emitido em vinte 

de maio de dois mil e catorze, válido até vinte de maio de dois mil  e dezasseis. _______   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente, de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número três mil trezentos e trinta e cinco, de sete de outubro de dois mil e vinte. ______   

 ________ Em dezanove de outubro, o requerente apresentou uma exposição sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Em vinte e dois de outubro de dois mil e vinte, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número quinze mil e setenta e seis, que a seguir se transcreve: _____________________  

 ________ “Acusa-se a resposta ao nosso ofício número três mil trezentos e trinta e 

cinco de sete de outubro de dois mil e vinte, foi notificado o requerente da intensão 
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desta Camara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, bem 

como o arquivamento. ____________________________________________________  

 ________ O requerente solicita a prorrogação da licença de obras número trinta e 

quatro de vinte de maio de dois mil e catorze, tendo a mesma perdido a validade em 

vinte de maio de dois mil e dezasseis, justificado pela exposição de seis de junho de 

dois mil e dezasseis, ou questões relacionadas com processo de divórcio. ____________  

 ________ Reitera-se que o processo de obras número noventa e um/dois mil e onze foi 

emitida o alvará de licença construção número trinta e quatro em vinte de maio de dois 

mil e catorze válido por dois anos, não sido requerido qualquer prorrogação da mesma 

ao abrigo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, no entanto, as possíveis 

prorrogações poderiam ser admitidas por metade o prazo inicialmente requerido sendo 

que o máximo seria até ao final do ano de dois mil e dezassete. ____________________  

 ________ Assim, entende-se, não existir possibilidade de prorrogação do prazo com 

vista à manutenção do referido alvará de licença de construção, pelo que é imperativo 

proceder à caducidade do licenciamento e arquivamento do processo, podendo o 

requerente lançar mão da figura do pedido de Renovação ao abrigo do artigo 

septuagésimo segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, no prazo 

legalmente estabelecido.” __________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade do 

licenciamento referente ao Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, bem como o 

seu arquivamento, por não ter sido concluída a obra dentro do prazo de validade do 

Alvará de Licenciamento de Obras número trinta e quatro, emitido em vinte de maio de 

dois mil e catorze, válido até vinte de maio de dois mil  e dezasseis. ________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que poderá lançar mão da 

figura do pedido de renovação do licenciamento, ao abrigo do artigo septuagésimo 

segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, no prazo legalmente 

estabelecido para o efeito. _________________________________________________  
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 ________ 4.2 – Requerimento número duzentos e sessenta e oito/dois mil e vinte e 

um, de Inovação e Eficiência, Unipessoal, Lda., para emissão de certidão 

comprovativa de que a caução é suficiente para garantir a boa execução das obras 

de urbanização relativas ao Alvará de Loteamento número um/dois mil e seis. 

(Para deliberação – emissão de certidão.) ___________________________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número duzentos e sessenta e oito, 

de seis de janeiro de dois mil e vinte e um, formulado por Inovação e Eficiência 

Construções, Unipessoal, Limitada, solicitando a emissão de certidão comprovativa de 

que a caução a que se refere o artigo quinquagésimo quarto é suficiente para garantir a 

boa execução das obras de urbanização (número dois do artigo quadragésimo nono do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

Dezembro, alterado e republicado pela Lei sessenta/dois mil e sete, de quatro de 

setembro e republicado pelo  

Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro), 

licenciadas pelo alvará de loteamento número um/dois mil e seis, em nome de Graciosa 

Maria Patrocínio Santos, posteriormente averbado para nome da empresa Next Place – 

Investimentos Imobiliários, Limitada. ________________________________________    

 ________ Em treze de janeiro de dois mil e vinte e um, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número setecentos e oitenta e um, que a seguir se transcreve: ______________________  

 ________ “Acusa-se a receção do pedido de emissão de certidão comprovativa de que 

a caução a que se refere o artigo quinquagésimo quarto é suficiente para garantir a boa 

execução das obras de urbanização (número dois do artigo quadragésimo nono do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, licenciadas pelo alvará de loteamento 

número um/dois mil e seis em nome de Graciosa Maria Patrocínio Santos, 

posteriormente averbado para o nome da empresa Next Place – Investimentos 

Imobiliários, Limitada. ____________________________________________________  

 ________ Informa-se que, no passado dia nove de outubro de dois mil e quinze, foi 

emitido o Auto de Receção Provisoria (final), uma vez que, os trabalhos previstos para 

execução das obras de urbanização, para as quais foi fixado o montante da caução, 

foram objeto de vistoria no local, tendo-se verificado que os trabalhos de infraestruturas 

se encontravam concluídos, e por isso, foi proposto nos termos legalmente estabelecido, 

a manutenção da caução de dez por cento no valor de catorze mil setecentos e dezassete 

euros e quarenta e seis cêntimos sobre o montante total do valor total dos trabalhos. ____  
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 ________ Em face do exposto, não se vê inconveniente em certificar a que as obras de 

urbanização a que se reporta o alvará de loteamento número um/dois mil e seis, em 

nome de Graciosa Maria Patrocínio Santos, dispõem da Receção Provisoria das obras de 

urbanização, na data de nove de outubro de dois mil e quinze, sendo comprovativa de 

que a caução a que se refere o artigo quinquagésimo quarto é suficiente para garantir a 

boa execução das obras de urbanização. ______________________________________  

 ________ Observações: considerando que o promotor do loteamento veio apresentar o 

comprovativo fotográfico da instalação dos equipamentos solicitados no Auto de 

vistoria de Receção Provisório, na data de vinte e três de novembro de dois mil e 

quinze, a saber: __________________________________________________________  

 ________ - Marco do incendio no Arruamento A; _____________________________  

 ________ - Sinalização vertical de “Estrada sem saída” arruamento B; _____________  

 ________ A libertação do remanescente da caução é precedida de emissão da Receção 

Definitiva das obras, ao abrigo do artigo octogésimo nono do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, pelo que deverá ser comunicado ao promotor do 

loteamento para formalizar o pedido de Receção de Definitiva, no Balcão Único da 

Camara Municipal, o qual depende da realização de vistoria para o efeito.”___________   

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez o 

enquadramento da informação.______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que as obras de 

urbanização a que se reporta o alvará de loteamento número um/dois mil e seis, em 

nome de Graciosa Maria Patrocínio Santos, dispõem da Receção Provisoria das obras de 

urbanização, na data de nove de outubro de dois mil e quinze, sendo comprovativa de 

que a caução a que se refere o artigo quinquagésimo quarto é suficiente para garantir a 

boa execução das obras de urbanização, nos termos da informação técnica acima 

transcrita.  _____________________________________________________________  

 ________ Informar o promotor do loteamento que a libertação do remanescente da 

caução é precedida de emissão da Receção Definitiva das obras de urbanização, ao 

abrigo do artigo octogésimo nono do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

pelo que deverá formalizar o pedido de Receção de Definitiva das mesmas, no Balcão 

Único da Camara Municipal, o qual depende da realização de vistoria para o efeito. ____   

 ________ 4.3 - Minuta do Acordo de Colaboração a assinar com o IHRU - 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto Público, no âmbito da 
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Estratégia Local de Habitação – Programa 1.º Direito. Documento referência 

setecentos e vinte/dois mil e vinte e um, Processo referência 2018/150.10.600/1. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta do Acordo de Colaboração a assinar com o IHRU - Instituto da 

Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto Público, no âmbito da Estratégia Local de 

Habitação – Programa 1.º Direito.  ___________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que, no seguimento da aprovação da Estratégia 

Local de Habitação de Alcanena em Assembleia Municipal de vinte e cinco de setembro 

de dois mil e vinte, e da submissão da mesma na plataforma do Portal da Habitação – 

1.º Direito, o IRHU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto Público 

comunicou sua concordância da Estratégia Local de Habitação (ELH) deste Município, 

com os princípios e regras do Programa 1.º Direito, bem como da intenção de 

celebração do Acordo de Colaboração, previsto no artigo sexagésimo quinto, do 

Decreto-Lei número trinta e sete/dois mil e dezoito, de quatro de junho, na sua redação 

atual.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Este Acordo de Colaboração é de natureza programática e tem o seu valor 

do investimento necessário, para o cumprimento dos objetivos delineados, cifrado em 

8.061.681,73€ (oito milhões sessenta e um mil seiscentos e oitenta e um euros e setenta 

e três cêntimos), em função da programação financeira anexa à Minuta do Acordo e 

traduzida na cláusula terceira. ______________________________________________  

 ________ Do valor indicado no número anterior, o IHRU,I.P. - Instituto da Habitação 

e da Reabilitação Urbana, Instituto Público, prevê disponibilizar um financiamento que 

se estima no valor máximo de 6.734.780,76 € (seis milhões setecentos e trinta e quatro 

mil setecentos e oitenta euros e setenta e seis cêntimos), sendo 3.248.394,08 € (três 

milhões duzentos e quarenta e oito mil trezentos e noventa e quatro euros e oito 

cêntimos), concedidos sob a forma de comparticipações financeiras não reembolsáveis e 

3.486.386,68 € (três milhões quatrocentos e oitenta e seis mil trezentos e oitenta e seis 

euros e sessenta e oito cêntimos), a título de empréstimo bonificado, nos termos 

constantes do Anexo I do respetivo Acordo. ___________________________________  

 ________ Tem como objeto a programação estratégica das soluções habitacionais a 

apoiar ao abrigo do Programa 1.º Direito para 117 (cento e dezassete) agregados, 

correspondentes a 238 (duzentas e trinta e oito) pessoas, que vivem em condições 

habitacionais indignas no Município. _________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena fez o enquadramento do proposto. Referiu que visava procurar atingir cento e 

dezassete agregados familiares que vivem em condições habitacionais precárias e, com 

este apoio e candidaturas ao Programa 1º Direito, poderem vir a beneficiar de apoio. ___  

 ________ A estimativa global de investimento era na ordem dos oito milhões de euros 

e estimativa de poder haver financiamento do IRHU - Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana, Instituto Público no valor de 6.734.780,76€ (seis milhões 

setecentos e trinta e quatro mil setecentos e oitenta euros e setenta e seis cêntimos). O 

acordo visava enquadrar as candidaturas e o montante elegível estimado e financiado 

estimado. _  _____________________________________________________________  

 ________ O acordo tem a duração máxima de seis anos e pressupõe acompanhamento 

do Município. Permitiria vir permitir a melhoria das condições de habitação desses 

agregados familiares. _____________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta do Acordo de 

Colaboração a celebrar entre o IHRU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 

Instituto Público, no âmbito da Estratégia Local de Habitação – Programa 1.º Direito, 

cujo objeto é a programação estratégica das soluções habitacionais a apoiar ao abrigo do 

Programa 1.º Direito para 117 (cento e dezassete) agregados, correspondentes a 238 

(duzentas e trinta e oito) pessoas, que vivem em condições habitacionais indignas no 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada número onze/dois mil e 

vinte/DPGOM – Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena – António 

Galveias Dias - Substituição do subempreiteiro – Estádio Municipal. Documento 

referência dois mil cento e quinze/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2020/300.10.001/9. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, decorrido o processo do Concurso Público para a Empreitada número 

onze/dois mil e vinte/DPGOM – Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena – 

António Galveias Dias, foi adjudicada a empreitada à firma ordenada em primeiro lugar, 

Secal – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima.  _________________________  
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 ________ Analisados os documentos de habilitação apresentados relativamente à 

empresa e aos subempreiteiros, constataram os serviços que os alvarás referentes aos 

subempreiteiros Alcoaclima Unipessoal, Limitada e Voltifer Limitada, não constavam 

da lista de alvarás de empresas licenciadas, contrariamente ao verificado quando da 

apresentação e análise das propostas. _________________________________________  

 ________ Assim, foi contactado o empreiteiro para esclarecimento da situação tendo 

informado que, quanto ao subempreiteiro Voltifer, Limitada, que a situação referente ao 

alvará número sete mil cento e setenta e nove, estava regularizado. Quando ao 

subempreiteiro Alcoaclima – Unipessoal, Limitada, por esta entidade ter deixado de 

deter a habilitação na subcategoria exigida, veio solicitar a substituição do mesmo pelo 

subempreiteiro Canal e Clima – Canalização e Climatização, Unipessoal Limitada. ____  

 ________ Analisados os documentos justificativos anexos ao pedido, refere-se na 

informação que, nos termos do previsto nos artigos octogésimo sexto, octogésimo 

sétimo e nonagésimo primeiro, do Código dos Contratos Públicos, não existiam motivos 

que determinasse a caducidade da adjudicação realizada. _________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a aprovação da substituição do subempreiteiro 

AlcoaClima – Unipessoal, Limitada pelo subempreiteiro Canal e Clima – Canalização e 

Climatização Unipessoal Limitada.  __________________________________________  

 ________ Mais se propõe a aprovação da Minuta do Contrato alterada, com 

substituição do subempreiteiro, mantendo-se adjudicação realizada à Secal – Engenharia 

e Construções, Sociedade Anónima. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena prestou esclarecimentos sobre a informação. Referiu que um dos 

subempreiteiros apresentados em sede de apresentação de propostas, por parte do 

concorrente vencedor, não possui o alvará necessário para a realização dos trabalhos, 

para trabalhos associados à rede de gás, propondo-se a substituição do subempreiteiro. _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada da substituição do 

subempreiteiro AlcoaClima – Unipessoal, Limitada pelo subempreiteiro Canal e Clima 

– Canalização e Climatização Unipessoal Limitada, para assegurar a habilitação da 

décima quarta subcategoria da quarta categoria, referente ao Concurso Público para a 

Empreitada número onze/dois mil e vinte/DPGOM – Requalificação do Estádio 

Municipal de Alcanena – António Galveias Dias, na sequência da adjudicação da 

mesma à firma ordenada em primeiro lugar, Secal – Engenharia e Construções, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  
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 ________ Aprovada a Minuta do Contrato alterada, com substituição do 

subempreiteiro, mantendo-se adjudicação realizada à Secal – Engenharia e Construções, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ 5.2 - Início de Procedimento de Concurso Público para contratação da 

Empreitada um/dois mil e vinte e um/DPGOM - Melhoria da Eficiência Energética 

em Fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. 

Informação dezassete/DPGOM/dois mil e vinte e um. Documento referência dois 

mil cento e onze/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.10.001/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a dezoito de janeiro de dois mil e vinte e um, foi 

deliberado a não adjudicação e consequente revogação da decisão de contratar da 

empreitada número um/dois mil e vinte/DPOGOM – Melhoria da Eficiência Energética 

em Fogos de Habitação Social nos Bairros Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. __  

 ________ Na sequência da não adjudicação foi solicitado à equipa projetista revisão 

do orçamento do projeto, atendendo às condições atuais de mercado. Face à análise 

propôs a equipa projetista a que o preço base do concurso passasse de 290.374,73€ 

(duzentos e noventa mil trezentos e setenta e quatro euros e setenta e três cêntimos) para 

334.608,80€ (trezentos e trinta e quatro mil seiscentos e oito euros e oitenta cêntimos), 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, representando um acréscimo 

de cerca de quinze por cento face ao preço base do concurso anterior.  ______________  

 ________ Mais se informa que o projeto de execução não sofreu alterações, apenas 

pequenas correções no orçamento, mapa de medições e mapa de quantidades. ________  

 ________ Face ao exposto propõe-se: _______________________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número um/dois mil e vinte e 

um/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de Habitação Social no 

Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. _______________________________  

_________ b) Aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos (Orçamento atualizado, mapa de quantidades atualizado, mapa de medições 

detalhadas atualizado e projeto aprovado em reunião de Câmara de três de fevereiro de 

dois mil e vinte), Programa de Procedimento, incluindo anexos, Modelo de Anúncio de 

Concurso Público a publicar em Diário da República, Segunda Série. O preço base do 
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procedimento é de 334.608,80€ (trezentos e trinta e quatro mil, seiscentos e oito euros e 

oitenta cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal 

em vigor, pelo prazo de trezentos e trinta dias, a decorrer no anos de dois mil e vinte e 

um e dois mil e vinte e dois, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização 

para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo 

décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento os valores médios de 

mercado, conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução;   __________  

 ________ c) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de 

Terceiro Grau, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental e Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da DDOGFP - 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial.  ______  

 ________ Propõe-se, igualmente, que:______________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   
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 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) - Propõe-se que que a designação do Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, seja efetuada na fase de adjudicação. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que o Processo foi presente na Reunião 

de Câmara anterior para aprovação de não adjudicação. __________________________  

 ________ Face ao projeto inicial solicitou-se uma revisão, que resultou da alteração do 

preço base de concurso, com acréscimo de cerca de quinze por cento. As intervenções 

não sofreram alterações ao projeto aprovado a três de fevereiro de dois mil e vinte. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) - Autorizada a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número um/dois mil e vinte e 
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um/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de Habitação Social no 

Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina. _______________________________  

_________ b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos (Orçamento atualizado, mapa de quantidades atualizado, mapa de quantidades 

atualizado, mapa de medições detalhadas atualizado e projeto aprovado em Reunião de 

Câmara de três de fevereiro de dois mil e vinte), Programa de Procedimento, incluindo 

anexos, Modelo de Anúncio de Concurso Público a publicar em Diário da República, 

Segunda Série. O preço base do procedimento é de 334.608,80€ (trezentos e trinta e 

quatro mil, seiscentos e oito euros e oitenta cêntimos), acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de trezentos e trinta dias, a 

decorrer no anos de dois mil e vinte e um e dois mil e vinte e dois, cabendo à Câmara 

Municipal a competência de autorização para a realização da despesa, conforme 

disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei número 

cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. __________________________  

 ________ A fixação do preço base teve por fundamento os valores médios de 

mercado, conforme declaração do projetista anexa ao projeto de execução;   __________  

 ________ c) – Constituído, como Júri do Procedimento, composto por: ____________    

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e, Ana Lúcia Joaquim Milheiro, Técnica 

Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de 

Terceiro Grau, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental e Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da DDOGFP - 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial.  ______  

 ________ Delegado no Júri de outras competências, nomeadamente as previstas nos 

artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: _____________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  
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 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) – Delegadas as competências previstas no número um, do artigo 

centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do artigo 

sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos ________________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a adjudicação e respetivas notificações ao adjudicatário, 

conforme previsto nos artigos septuagésimo sexto e septuagésimo sétimo, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) – Designar o Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número um, 

do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, apenas na fase 

de adjudicação. __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ Aprovação da ata em minuta ____________________________________  
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 ________ Às dezasseis horas e vinte minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


